PARECER Nº   1063 , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N( 41, DE 2011
O Deputado José Bittencourt propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei Complementar n° 591, de 2010, seja aprovado, introduzindo o aditamento feito pela Ordem dos Advogados do Brasil, que inclui as sociedades de advogados no Sistema Simples de Tributação. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, de 01/06/11 a 07/06/11, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é a modificação do teto de faturamento para adesão ao Simples Nacional, de R$ 2,4 milhões para R$ 3,6 milhões, beneficiando diversas empresas que, assim, teriam sua carga tributária suavizada. 

Com efeito, o Projeto de Lei Complementar n° 591, de 2010, que tramita no Congresso Federal, modifica o inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, que define empresa de pequeno porte, atualmente consideradas as que tenham faturamento de R$ 2,4 milhões. Uma vez que o artigo 12 da referida lei estabelece o Simples Nacional, assim entendido o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o aumento do teto de faturamento para a definição da empresa como “de pequeno porte” para R$ 3,6 milhões irá abarcar muitas outras entidades, que passarão a usufruir do sistema Simples Nacional. 

Sendo a elevada carga tributária praticada no Brasil uma das principais causas dos entraves enfrentados pelas empresas, seja para sua instalação, seja para sua manutenção exitosa no mercado, entendemos que a medida em trâmite no Congresso Federal é benfazeja, auxiliando a competitividade entre pequenas e grandes empresas no país. Cabe lembrar que a competitividade atualmente verificada está longe do ideal, motivo dos grandes oligopólios existentes em nosso mercado, com prejuízo ao consumidor, realidade que se pretende ver modificada com medidas que sigam a mesma linha do Projeto de Lei Complementar n° 591, de 2010.  

Quanto ao aditamento pretendido pela Ordem dos Advogados do Brasil, no sentido de considerar as sociedades de advogados como microempresas ou empresas de pequeno porte, caso aufiram anualmente receita igual ou inferior a R$ 3,6 milhões, para, assim, serem incluídos no Simples, entendemos que, por ainda não ter havido a apresentação da proposta, esta Comissão não tem condições de se pronunciar sobre a mesma. 

Ante o exposto, e tendo em vista que o Projeto de Lei Complementar n° 591, de 2010, ainda está em trâmite na Câmara dos Deputados, para posterior encaminhamento ao Senado Federal, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

“Dê-se à Moção n° 41, de 2011, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei Complementar n° 591, de 2010, seja aprovado.”

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 41, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado o substitutivo conclusivamente e prejudicada a moção, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 6/9/2011

a) Mauro Bragato – Presidente

Vitor Sapienza – Mauro Bragato – Ana Perugini – Regina Gonçalves – Carlão Pignatari - Vanessa
